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Dignidade humana: “Concede unidade aos direitos e garantias fundamentais, 

sendo inerente às personalidades humanas. Esse fundamento afasta a ideia de 

predomínio das concepções transpessoalistas de Estado e Nação, em detrimento da 

liberdade individual. A dignidade da pessoa humana é um valor espiritual e moral 

inerente à pessoa, que se manifesta singularmente na autodeterminação consciente 

e responsável da própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por parte 

das demais pessoas, constituindo-se em um mínimo invulnerável que todo estatuto 

jurídico deve assegurar, de modo que apenas excepcionalmente possam ser feitas 
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necessária estima que merecem todas as pessoas enquanto seres humanos”.1 
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momento histórico em que ocorrem. São atribuídos à humanidade em geral, por 

meio de tratados internacionais. 

Direitos fundamentais: são os direitos humanos incorporados e reconhecidos pelo 

Estado, na norma fundamental, e vigente num sistema jurídico concreto, sendo 

limitados no tempo e no espaço. Num conceito pleno, os direitos fundamentais são 

aqueles consagrados na norma fundamental e que dizem respeito a preceitos 

fundamentais basilares para que o homem viva em sociedade. 

Estado do Bem-Estar Social: “Estado de Bem-Estar é o produto da reforma do 

modelo clássico de Estado Liberal que pretendeu superar as crises de legitimidade 
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como direitos coletivos, de certos serviços sociais que o Estado providência, pela 

intervenção, aos cidadãos, de modo a proporcionar iguais oportunidades a todos.”2 

Proteção Social: ação adotada para o controle ou prevenção aos riscos sociais. 

Seguridade Social: “modelo de proteção social adotado pelos Poderes Públicos e 

por toda a sociedade para proteger o indivíduo contra contingências adversas que 

possam prejudicar sua saúde, impedir seu desenvolvimento ou diminuir suas 

condições de prover sua subsistência. Mas, também deve ser compreendida como 

técnica de proteção social de que se valem os Poderes Públicos para a consecução 

dos objetivos republicanos fundamentais, tais como a construção de uma sociedade 

justa, livre e solidária, erradicação da pobreza, promoção da dignidade da pessoa 

humana e redução das desigualdades sociais.”3  

Sistema de Proteção Social: sistema de seguro contra riscos, perdas e danos 

pessoais e sociais que afetam as condições de vida dos cidadãos. 

Sistema Internacional de proteção dos direitos humanos: código de princípios 

e valores universais a serem respeitados pelos Estados.4 
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